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Avisos 
importantes.

•  Materiais e Conteúdos
Os conteúdos e demais materiais da SECOFEM 
estão disponíveis na página eletrônica do 
Tesouro Nacional, no link  XXXV SECOFEM 
Presencial Fortaleza - CE (de 9 a 13 de novembro 
de 2026).

•  Conforme item 7 do edital:  Não serão 
fornecidos materiais impressos, pastas, 
blocos para anotações ou similares.

•  Troca de Oficinas
Para dúvidas ou, excepcionalmente, sobre troca 
de oficinas, procure a Sala de Credenciamento 
e Apoio.

Avisos 
Importantes.



Avisos 
importantes.

• Certificados
Os certificados estarão disponíveis em até 5 dias 
úteis no site do FBC, no mesmo local onde foi 
realizada a inscrição. Para ter direito ao certificado 
via on-line o participante deverá cumprir a carga 
horária de 35h de participação no evento, conforme 
item 11. CERTIFICADOS do edital. 

• Avaliação das Oficinas
A avaliação deverá ser feita para cada módulo 
assistido, ao término de cada oficina.

• Avaliação da estrutura e organização do Evento: 

Deve ser feita apenas uma vez, no QR-CODE    
disponibilizado. 

Avisos 
Importantes.



Avisos 
importantes.

• Dúvidas sobre o certificado e presença:  

 Entre em contato com o FBC  via e-mail: 

 secofem3@fbc.org.br

• Dúvidas sobre o conteúdo das oficinas

 Entre em contato pelo e-mail:
cconf@tesouro.gov.br

Avisos 
Importantes.



 Horários das Atividades — SECOFEM

Início: Das 8h às 
12h

Intervalo: 15 min, 
a partir das 10h

 Almoço: Das 12h 
às 13h30

Tarde: Das 13h30 
às 17h30

Intervalo: 15 min, 
a partir das 15h30
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Conhecendo o 
Siconfi

Preparação

Envio de 
dados

Uso dos dados

O que será tratado nesse módulo?
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Bem-vindos à Missão 
Espacial SICONFI!

Antes da decolagem...
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QUEM ESTÁ NA NAVE?

Profissional 
contábil? Órgão de 

controle?

Estudantes?
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O Tesouro Nacional é 
seu aliado!
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Apesar de toda a tecnologia disponível, a vida dos astronautas não 
é fácil.
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Qual a sua missão no Siconfi?

Vamos ver todos os passos dessa jornada. 
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É preciso entender o que é o Siconfi.

É preciso entender o que NÃO é o Siconfi.

Pra começar...
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O que é o Siconfi

www.siconfi.tesouro.gov.br

Ferramenta para 
recebimento de 

informações 
contábeis, 

financeiras e 
orçamentárias.

Sistema em 
ambiente web 

utilizado pela União, 
Distrito Federal, 26 

Estados e 5569 
municípios.

Além de serem 
utilizados na 

consolidação e para 
outras publicações, 

os dados são 
disponibilizados para 

acesso público.

A Portaria STN 642/2019 regulamenta o funcionamento do Siconfi.
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O que NÃO é o Siconfi

O Siconfi NÃO é um sistema de transações nem de 
execução orçamentária.

NÃO é um SIAFIC!
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Módulos do Siconfi

Área pública

Destinado ao 
acesso às 
notícias, 

documentação, 
fale conosco 

etc.

Declarações e 
MSC

Módulo para 
envio de 

declarações 
(RREO, RGF, 
DCA) e MSC.

Análise Fiscal

Direcionado às 
informações dos 

programas de 
ajuste fiscal, 

CAPAG e outras 
análises fiscais.

Outros módulos 
em 

desenvolvimento

Ainda serão 
desenvolvidos 

outros módulos 
como:

- Transferências

- Operações de 
crédito

Vamos falar desse módulo.
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Abrange relatórios e informações previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e 
na Constituição Federal.

1 - Declaração das Contas Anuais – DCA (art. 51 e art. 48 § 2º)

3 - Relatório de Gestão Fiscal – RGF (art. 54 e art. 48 § 2º)

2 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO (art. 52  e art. 48 § 2º)

4 - Matriz de Saldos Contábeis – MSC (art. 48 § 2º e 163-A da CF/88)

4 – Atestados de Adimplência

O detalhamento 
está no art. 3º da 

Portaria STN 
642/2019.
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Declaração das Contas Anuais – DCA

Base Legal

- Art. 51 e art. 48 
§ 2º da Lei 

Complementar Nº 
101/2000 (LRF)

- Art. 163-A da 
CF/88

Periodicidade

Anual

Escopo

Dados de todos os 
poderes.

Os valores devem 
ser somados, mas 
não consolidados.

Conteúdo

Informações de 
natureza contábil e 

orçamentária

Quem deve 
enviar

Poder executivo
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

Base Legal

 - Art. 52 e art. 48 
§ 2º da Lei 

Complementar Nº 
101/2000 (LRF)

 - Art. 163-A da 
CF/88

Periodicidade

Bimestral*

Escopo

Dados de todos os 
poderes.

Conteúdo

Informações de 
natureza 

orçamentária

Quem deve 
enviar

Poder executivo

Observações:

• Os anexos 09, 10 e 11 são encaminhados apenas no último RREO do ano (6º bimestre);
• Municípios com menos de 50 mil habitantes podem encaminhar semestralmente os anexos 03, 04, 05, 06, 07, 13 e 14;
• Os anexos 08 e 12 são encaminhados diretamente para o Ministério da Educação e da Saúde.
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Relatório de Gestão Fiscal – RGF

Base Legal

 - Art. 54 e art. 48 
§ 2º da Lei 

Complementar Nº 
101/2000 (LRF)

 - Art. 163-A da 
CF/88

Periodicidade

Quadrimestral*

Escopo

Informações do 
poder/órgão

Conteúdo

Informações para 
apuração de 

limites da LRF

Quem deve 
enviar

Cada poder/órgão 
do ente

Observações:

• O anexo 05 é encaminhado apenas no último RGF do ano;
• Municípios com menos de 50 mil habitantes podem encaminhar o RGF semestralmente.
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Matriz de Saldos Contábeis – MSC

Base Legal

- Art. 48 § 2º da 
Lei Complementar 
Nº 101/2000 (LRF)

- Art. 163-A da 
CF/88

Periodicidade

- agregada: mensal
MSC

- encerramento: 
anual

Escopo

Dados de todos os 
poderes.

Os valores devem 
ser agregados, 

mas não 
consolidados.

Conteúdo

Informações de 
natureza contábil e 

orçamentária

Quem deve 
enviar

Poder executivo

A MSC é fonte de dados para geração das outras declarações que devem ser homologadas no Siconfi. Portanto, deve 
refletir exatamente o que está na contabilidade do ente.
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Siconfi – Informações recebidas no Siconfi

Atestados de Adimplência

Atestados de publicação de 
relatórios

- RREO

- RGF (cada poder faz o 
seu)

- Atualiza CAUC

Atestado de Competência 
Tributária

- Anual

- Feito pelo executivo
- Atualiza CAUC

Outros

Atestados para 
atender a demandas 

legais pontuais.
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E o que acontece se esses dados não forem enviados?

A principal sanção é que o ente 
fica impedido de receber 

transferências voluntárias e 
contratar operações de crédito.
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Agora que você já sabe o que é o Siconfi e o que ele recebe, vamos 
voltar para a sua missão no Siconfi.

Para isso, pense: o que você precisa fazer com o Siconfi?

A partir de agora, vamos assumir que você 
é um profissional da área contábil que 

precisa enviar os dados do seu município.
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Essa é a sua missão no Siconfi

Cadastrar

Definir periodicidade 
de envio

Envio de MSC

Homologação de 
declarações

Cauc

Atestados

Preparação

Planejar

VAAT Fundeb

Ranking Siconfi

Envio de dados Uso dos dados

Compartilhamento 
de dados
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Uma das verificações do Ranking Siconfi com menor pontuação é de entregas no prazo!

Calendário para envio de dados

Um bom primeiro passo é 
ter em suas mãos um 

calendário de quais dados 
precisam ser enviados.

A página do Siconfi possui 
um calendário de eventos 

que pode ajudar.
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Cadastro no Siconfi

O método de cadastro depende que quem é você!

CPF: XOXOXOXOXO
Data de nascimento: 25/06/1957
Nome: Roberto Pêra (automático).

Titulares do Poder Executivo

A STN faz uma carga quando
acontecem eleições.

Para mudanças durante o
mandato, o processo de
cadastro é o mesmo dos
outros usuários.

Outros usuários

Auto cadastro

Validação por outro usuário 
do ente

O gestor pode cadastrar 
diretamente seus 

servidores.

OU
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Cadastro no Siconfi – Auto cadastro

Acessar área 
restrita

Efetuar 
Cadastro

Escolha um 
módulo

Tipo de 
usuário

Dados 
pessoais Vínculos Confirmação

Declarações e 
MSC

Município ou 
consórcio

Um usuário 
pode se 

vincular a mais 
de um ente
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Cadastro no Siconfi – Tipos de perfil – módulo Declarações e MSC

Consórcios:
- Contador 

Responsável
 - Operador

Vice-prefeito / Vice-
presidente

Titular do poder 
Executivo

Titular de outro 
poder/órgão

Responsável pelo 
Controle Interno

Responsável pela 
Administração 

Financeira
Diretor Geral

Contador 
responsável Operador



29

Periodicidade de envio

Base Legal

Lei Complementar 101/2000 (LRF) - Art. 63.

Municípios com população inferior a 50 mil habitantes podem
optar por divulgar, de forma semestral, o RGF e alguns anexos
do RREO (3, 4, 5, 6, 7, 13, 14), desde que não ultrapassem os
limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida
consolidada.
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Alterar periodicidade de envio

Acessar a área 
restrita Gestão

Alterar 
periodicidade 
do RREO e do 

RGF

•Somente o Titular do Poder Executivo pode fazer a opção.

•A opção tem efeito para a Prefeitura e para a Câmara.

•Abrange o RGF e o RREO.

•Nomenclatura da declaração: RGF simplificado e RREO 
simplificado.

•Em caso de relatório já homologado, após a opção, o 
Siconfi exclui automaticamente as declarações anteriores.

•Verificação de limites nos RGF homologados.
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Status da sua missão no Siconfi

Cadastrar

Definir periodicidade 
de envio

Envio de MSC

Homologação de 
declarações

Cauc

Atestados

Preparação

Planejar

VAAT Fundeb

Ranking Siconfi

Envio de dados Uso dos dados

Compartilhamento 
de dados
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Após se cadastrar e definir a 
periodicidade do seu município, 
chegou a hora de enviar dados.

Não existe um único caminho.

Mas existe o caminho mais 
natural.

Enviar MSCs
Gerar 

rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações
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2

Matriz de Saldos 
Contábeis – MSC
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Situação 1 – Busca por informações 

Internet

PDF

Dados 
escondidos

Problemas de 
conexão
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Situação 2 – Prestação de informações

A

B

A+B
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Como solucionar? 
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC

Conjunto de dados que deve ser extraído pelos entes da Federação 
diretamente de seus sistemas contábil-financeiros (Siafics) e 

encaminhados ao Tesouro Nacional por meio do Siconfi.

O Siconfi gera os 
rascunhos dos 

demais relatórios 
com base na MSC.

Não enviar as 
matrizes faz com que 

o ente fique com 
pendência no CAUC.

Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações
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Matriz de Saldos Contábeis

Matriz de 
Saldos 

Contábeis
(MSC)

Estrutura padronizada que deve extraída do sistema 
contábil do Ente

Semelhante a um balancete de verificação

Periodicidade mensal

Composta por PCASP estendido + Informações 
Complementares

Com a MSC, o Siconfi gera automaticamente outros 
relatórios que o ente deve publicar.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC

A MSC tem muitas virtudes!

Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Dados detalhados.

Informações mais estáveis.

Dados comparáveis.

Dados para compartilhar.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC - Benefícios Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Compartilhamento e 
reutilização da 
Informação

• Redução da 
quantidade de envio 
de informações pelos 
entes

• Redução de custos
• Redução da 

duplicidade de 
informações

Trilhas de Auditoria

• Informações dos 
relatórios podem ser 
rastreadas

• Divergências 
conceituais e 
interpretativas podem 
ser identificadas e 
sanadas
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

A MSC é semelhante a um balancete de verificação.

Débito Crédito Débito Crédito Débito Crédito
111110200 1.000              -                  100                 50                    1.050              -                  
237110200 -                  1.000              -                  -                  -                  1.000              
311110101 -                  -                  50                    -                  50                    -                  
411210600 -                  -                  500                 -                  500                 -                  

Conta Contábil Saldo Inicial Movimento Saldo Final

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Débito Crédito Débito Crédito Débito Crédito
111110200 Executivo 700              -               80                40                740              -               
111110200 Legislativo 300              -               20                10                310              -               
237110200 Executivo -               1.000          -               -               -               1.000          
311110101 Executivo -               -               50                -               50                -               
411210600 Executivo -               -               500              -               500              -               

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO DETALHADO POR INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Conta Contábil Saldo Inicial Movimento Saldo FinalIC: Poder

Débito Crédito Débito Crédito Débito Crédito
111110200 1.000              -                  100                 50                    1.050              -                  

Conta Contábil Saldo Inicial Movimento Saldo Final

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO

Mas é um balancete de verificação detalhado por 
informações complementares.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Débito Crédito Débito Crédito Débito Crédito
111110200 Executivo 700              -               80                40                740              -               
111110200 Legislativo 300              -               20                10                310              -               

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO DETALHADO POR INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Conta Contábil Saldo Inicial Movimento Saldo FinalIC: Poder

Cada valor representa um registro dentro da MSC

111110200 PO: 10111 Saldo Inicial Débito 700
111110200 PO: 10111 Movimento Débito 80
111110200 PO: 10111 Movimento Crédito 40
111110200 PO: 10111 Saldo Final Débito 740
111110200 PO: 10211 Saldo Inicial Débito 300
111110200 PO: 10211 Movimento Débito 20
111110200 PO: 10211 Movimento Crédito 10
111110200 PO: 10211 Saldo Final Débito 310

MONTANDO UMA MSC

Conta Contábil Informações 
Complementares

Tipo de Valor Natureza Valor
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

A MSC tem uma estrutura padrão

111110200 PO: 10111 Saldo Inicial Débito 700
111110200 PO: 10111 Movimento Débito 80
111110200 PO: 10111 Movimento Crédito 40
111110200 PO: 10111 Saldo Final Débito 740
111110200 PO: 10211 Saldo Inicial Débito 300
111110200 PO: 10211 Movimento Débito 20
111110200 PO: 10211 Movimento Crédito 10
111110200 PO: 10211 Saldo Final Débito 310

MONTANDO UMA MSC

Conta Contábil Informações 
Complementares

Tipo de Valor Natureza Valor

111110200 10111 PO 700 beginning_balance D
111110200 10111 PO 80 period_change D
111110200 10111 PO 40 period_change C
111110200 10111 PO 740 ending_balance D
111110200 10211 PO 300 beginning_balance D
111110200 10211 PO 20 period_change D
111110200 10211 PO 10 period_change C
111110200 10211 PO 310 ending_balance D

MSC em leiaute CSV

CONTA IC1 Tipo_Valor Natureza_ValorValorTIPO1 IC2 TIPO2 ...
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Exemplo de uma MSC em formato CSV

Identificador 
e período

PCASP 
Estendido

Informações 
Complementares Valores no 

período

Saldo Inicial
Movimento
Saldo Final

Devedor ou 
Credor
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Os entes devem encaminhar seus 
dados contábeis, orçamentários 

e fiscais conforme formato, 
periodicidade e sistema definidos 

pelo Tesouro Nacional.

(texto adaptado)

§ 2º do art. 
48 da LRF

Portaria STN 
642/2019

Art. 163-A da 
CF/88
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Informações que compõem a MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

LEIAUTE DA MSC

É o Anexo II da portaria STN 
642/2019.

Possui todos os códigos de 
informações complementares.

Publicado anualmente.

Leiaute propriamente dito: 
combinações PCASP x IC

Possui o PCASP estendido com 
a indicação das informações 

complementares (IC) que 
podem acompanhar cada uma 

das contas contábeis.

Como acessar:

• Site do Siconfi
• Matriz de Saldos Contábeis
• Documentação

O leiaute fica disponível no site do Siconfi, no menu Matriz de Saldos Contábeis -> Documentação da área 
pública do Siconfi: Siconfi - Secretaria do Tesouro Nacional (STN) - Versão: 2.0  Documentação
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Informações que compõem a MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Informações Complementares

Cada exercício tem o seu conjunto de informações complementares!

PO
Poder ou 

órgão

FP
Atributo do 
Superávit 
Financeiro

DC
Dívida 

Consolidada

FR
Fonte ou 

Destinação de 
Recursos

CO
Código de 

Acompanhamento 
da Execução 

Orçamentária

FS
Classificação 

Funcional

NR
Natureza da 

Receita

ND
Natureza da 

Despesa

AI
Ano de 

inscrição de 
Restos a 

Pagar

EP
Emendas 

Parlamentares
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Alterações na Portaria nº 710/2021

Emendas Parlamentares (EP)

"Define alterações na estrutura de classificação de recursos públicos, incluindo a inclusão 
de informações complementares específicas às emendas parlamentares (EP), visando 

padronizar e aprimorar o controle e a transparência na arrecadação e execução de receitas 
e despesas públicas. Específica para as despesas no orçamento de quem transfere ou 

executa diretamente dotações inseridas por emendas parlamentares."
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Alterações na Portaria nº 710/2021

“As Informações Complementares “Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária CO” e
“Emendas Parlamentares – EP” possuem finalidades distintas e complementares no registro das emendas
parlamentares.

Enquanto a IC CO é utilizada pelos entes beneficiários para identificar as transferências recebidas de
outros entes da Federação decorrentes de diferentes tipos de emendas parlamentares, registrando-as desde
a arrecadação da receita até a execução das despesas financiadas com esses recursos, a IC EP deve ser
aplicada pelos entes que incluem despesas em seus próprios orçamentos por meio de emendas
parlamentares, identificando-as tanto na fase de dotação quanto na execução da despesa.

Assim, enquanto a IC CO rastreia o ingresso e aplicação de recursos recebidos por meio de
transferências de outros entes, a IC EP identifica a inserção de despesas por iniciativa dos parlamentares,
sendo classificações distintas que coexistem sem se sobrepor, cada uma atuando em uma etapa específica do
ciclo orçamentário.”
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

MSC AGREGADA

Mensal

Contém a movimentação contábil de um 
mês.

Utilizada para geração do RREO e RGF

MSC DE 
ENCERRAMENTO

Anual

Contém a movimentação contábil de 
encerramento de exercício.

Utilizada para geração da DCA

Utilizada como fonte de dados para o 
cálculo da complementação VAAT Fundeb.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Já sabemos o que é a MSC. Então, 
como enviar?

Matriz de Saldos 
Contábeis – MSC Elaborar MSC Nova MSC Preencher os 

filtros

Selecionar o 
arquivo e 
carregar

Na área restrita do Siconfi, acessar os menus:

O envio pode ser feito em formato CSV ou XBRL.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

O Tribunal de Contas do Espírito Santo tem um 
convênio assinado com o Tesouro para que as 

MSCs de seus jurisdicionados seja 
encaminhado por meio do sistema do 

Tribunal.

Ente da Federação

Tribunal de 
contas
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Apesar de o procedimento de envio ser simples, o 
trabalho necessário para geração de uma boa MSC 

não é simples!

1 – Validações de Estrutura: 
analisa a boa formação do 

arquivo enviado.

2 – Validações de Conteúdo: 
analisa as informações contidas 

na MSC.

O Tesouro Nacional faz validações para garantir 
que a MSC contenha requisitos básicos:
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

- Aplicadas no momento da homologação 
no Siconfi;

- Impedem a homologação;
- Validações técnicas básicas: créditos = 

débitos

- Aplicadas depois dos dados 
homologados;

- Não impedem a homologação;
- Avaliações da qualidade da informação;
- Resultados divulgados;
- Teor educativo.

Indicadores QualitativosValidações

Antes de falar das validações, é preciso entender a 
diferença entre validações e indicadores qualitativos.
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

O problema das validações

Validações não garantem informações de 
qualidade.

Os dados devem refletir a realidade.

Excesso de validações causam grandes 
transtornos.
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Validações de estrutura – parte 1

Código Siconfi:

Código da Instituição igual ao cadastro do 
Siconfi.

siconfi.tesouro.gov.br -> Taxonomia -> 
Documentação -> Código das Instituições

Período:

AAAA-MM deve ser o mesmo 
selecionado no Siconfi.

Natureza do valor:

Valores possíveis:
- D (débito)
- C (crédito)
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Validações de estrutura – parte 2

Valor:

Apenas números, sem separadores de 
milhares e caracteres especiais. Deve 

ser utilizado o ponto “.” como 
separador de decimais.

Tipo de valor:

Valores possíveis:
- beginning_balance (saldo inicial)
- period_change (movimentação)

- ending_balance (saldo final)

Informações complementares:

Pares de IC:

1º: código da IC
2º: tipo de IC
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Validações de estrutura – exclusivas do CSV

Quantidade de colunas de ICs:

Deve seguir o padrão definido no 
leiaute da MSC para cada 

exercício.

Linha guia (cabeçalho):

CONTA, combinação dos pares de IC 
(ICx e TIPOx), Valor, Tipo_valor e 

Natureza_valor.

Separação ponto e vírgula:

O arquivo CSV deve ter como 
separador de campos o ponto e 

vírgula ";"

Não existe regra de posicionamento das ICs. Exemplo: a FS não precisa ser o segundo conjunto de Ics.
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Validações de estrutura – exclusivas do XBRL

Na instância XBRL, são verificadas as regras de boa 
formação do arquivo XML

Declaração XML Elemento raiz
Tags

corretamente 
fechadas

Elementos corretamente 
aninhados Atributos entre aspas
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Verificações de conteúdo – parte 1

Informações Complementares:

Devem seguir o padrão definido no leiaute da MSC 
para cada exercício, tanto para a “IC” quanto para o 

“Tipo”

Registros com PO:

Todos os registros deverão possuir a IC de PO 
associada às contas contábeis.

Atenção: não usar códigos PO de outras esferas. 
Isso é avaliado no Ranking Siconfi!
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Lista exaustiva:

Verificações de conteúdo – parte 2

Informações Complementares que tem seus códigos validados de acordo com o leiaute da MSC:

Natureza de Receita 
- NR

Códigos com campo 
“Valorizável” 

marcado como 
“SIM”.

Poder ou Órgão – 
PO

Código de Acompanhamento 
Orçamentário – CO

Função e Subfunção 
– FS

Fonte de Recursos 
– FR

Dívida Consolidada 
– DC

Atrib. Superávit 
Financ – FP

Ano Inscrição RP –
AI

Emendas 
Parlamentares – EP
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Verificações de conteúdo – parte 3

Associação IC por conta contábil:

As IC devem estar associadas às CC corretas 
conforme o leiaute da MSC para cada exercício.

PCASP Estendido

Contas Contábeis:

Contas de último nível de detalhamento do PCASP 
Estendido, conforme leiaute da MSC para cada 

exercício.
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Verificações de saldos que já são impeditivas:

Verificações de conteúdo – parte 4

Total dos débitos = Total dos 
créditos nas contas da mesma 

natureza:

- patrimonial - classes 1, 2, 3 e 4;
- orçamentária - classes 5 e 6;

- controle - classes 7 e 8

O saldo final deve corresponder 
ao saldo inicial mais ou menos 
as movimentações para cada 

conjunto de conta 
contábil/informação no 

balancete de verificação.

SI + MOV = SF
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Verificações que envolvem MSC no Ranking da Qualidade da 
Informação No Siconfi

Verificações de conteúdo – parte 5

Envio de todas as 
MSCs

Se existe ano de 
restos a pagar na 

MSC

Movimentação 
inconsistente:
SI + Mov <> SF

MSCs com códigos de 
poder incorreto

Saldos diferentes 
entre MSCs:

SI mês 2 <> SF mês 1

Cruzamento de 
valores MSC x 
RREO x DCA

https://ranking-
municipios.tesouro.gov.br/

Envio de MSC sem 
detalhamento de ND, 

FR, FS e NR.

Contas com atributo F 
sem detalhamento de 

FR

MSCs com dados 
repetidos
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MSC – Validações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Verificações de conteúdo – parte 6

Validações que já foram implementadas no Siconfi:

Matrizes iguais

Matrizes sem valores 
(apenas cabeçalho)

Valores negativos nas 
MSCs

Movimentação 
inconsistente:
SI + Mov <> SF

Matrizes com todos 
valores zerados

Total dos débitos = Total dos 
créditos nas contas da mesma 

naturezaPreparem-se!
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Matriz de Saldos Contábeis – MSC Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Assim como o profissional 
contábil é responsável 
pela contabilidade, ele 
também é responsável 
pela Matriz de Saldos 

Contábeis.
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68

Gerar rascunhos de 
declarações
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Gerar rascunhos das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Quando são enviadas as matrizes referentes ao mesmo 
período de uma declaração, o Siconfi gera automaticamente o 

rascunho dessa declaração.

Rascunho do 
RGF 1º 

Quadrimestre

MSC 
Janeiro

MSC 
Fevereiro

MSC 
Março

MSC 
Abril
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Gerar rascunhos das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

E o que o profissional contábil precisa 
fazer para que o Siconfi gere os rascunhos 

das declarações?

Enviar matrizes que contenham os detalhamentos e 
valores necessários de acordo com os mapeamentos 

divulgados.
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Gerar rascunhos das declarações

Os mapeamentos ficam disponíveis no site do 
Siconfi, no menu Matriz de Saldos Contábeis -> 

Documentação da área pública do Siconfi:
Siconfi - Secretaria do Tesouro Nacional (STN) - Versão: 

2.0 Documentação

Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Vamos ver um exemplo?
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Gerar rascunhos das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Para que o Siconfi gere os rascunhos das declarações, é importante que os 
códigos utilizados pelo ente estejam de acordo com o Leiaute da MSC

Se, por qualquer motivo, o ente utiliza codificação 
diferente do leiaute da MSC, deve fazer um DE-PARA.

O DE-PARA pode ser feito por meio da ferramenta do 
Siconfi ou no Siafic do ente, no momento de gerar a MSC.
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Gerar rascunhos das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Fazer o DE-PARA no Siconfi envolve apenas duas ações.

Carregar seus códigos no 
Siconfi.

Ligar seus 
códigos aos 
códigos do 

Siconfi.
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Homologar
declarações
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Homologar declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Fluxo de homologação de Declarações 
(RREO, RGF e DCA):

Preencher os 
dados Validar Assinar Homologar Disponibilizar 

ao Público
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Rascunho

Status possíveis das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Finalizado

Passa pelas 
validações

Assinaturas de 
usuários diferentes de 

Titulares de órgãos.

Parcialmente 
assinado

Assinado

Assinaturas de 
Titulares de 

órgãos.

homologadoRetificado

Homologação 
manual ou 

automática.

Para retificar, é preciso cancelar as assinaturas e passar por todos os status 
novamente.
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Formas de geração de rascunho das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

Planilhas

Formulário 
Web

Instâncias 
XBRL

Matriz de 
Saldos 
Contábeis



78

Instruções e guias de preenchimento Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

As instruções e 
guias de 

preenchimento 
trazem 

orientações para 
o 

preenchimento 
das declarações.

Vamos ver um exemplo?
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Validações dos relatórios Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

E _ Y XXX

Natureza do erro
D – Fatos Duplicados
C – Conformidade 
E – Equivalência de valores
M – Valor maior que zero
N  – Preenchimento necessário
R – Receita não aplicada
S   – Somatório
V  – Preenchimento vedado

Identificação de erro

Anexo onde 
ocorreu o erro

0 – AB
1 – C
2 – D
3 – E
4 – F

5 – G
6 – HI
7 – vários

Número de controle

Os erros de validação são controlados por códigos que seguem uma estrutura lógica. Por 
exemplo, este é o da DCA:
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Assinatura e homologação das declarações Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

DCA

Contador Responsável

Titular do Poder Executivo
(ou seu delegatário)

RREO

Titular do Poder 
Executivo

(ou seu delegatário)

RGF

Titular do Poder/Órgão
(ou seu delegatário)

Assinaturas 
Obrigatórias

Também são cadastrados assinantes opcionais, tais como diretor geral, vice-prefeito, responsável pela 
administração financeira, responsável pelo controle interno, dentre outros.

Lembretes

Todas as assinaturas deve ser com certificado digital.

MSC não precisa ser assinada.
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Atestados de adimplência Enviar MSCs Gerar rascunho de 
declarações

Homologar 
declarações

São atestados que o Titular do órgão deve assinar no Siconfi.

Publicação de relatórios

Atesta que os relatórios foram 
publicados em meio de amplo 

acesso público.

Cada órgão faz o seu atestado.

Competência Tributária

Atesta que o ente cumpriu a 
sua competência de instituir, 
prever e arrecadar tributos.

Atestados de renúncia

Informações para apuração de 
limites da LRF

Os atestados podem ser revogados pelo próprio ente e fica registrado no Siconfi o tempo em que ele 
produziu efeitos.
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Essa é a sua missão no Siconfi

Cadastrar

Definir periodicidade 
de envio

Envio de MSC

Homologação de 
declarações

Cauc

Atestados

Preparação

Planejar

VAAT Fundeb

Ranking Siconfi

Envio de dados Uso dos dados

Compartilhamento 
de dados
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Utilização das 
informações
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Utilização das Informações

O Tesouro Nacional recebe informações contábeis e fiscais de todos os entes públicos brasileiros

Os dados são utilizados por outros órgãos de governo:
• SPREV

• Tribunais de Contas
• Siope (em implementação)
• Siops (em implementação)

Os dados são 
públicos

A STN utiliza esses dados para várias finalidades:
• Consolidação (BSPN)

• CAUC
• Complementação Fundeb

• CAPAG
• Programas de Ajustes Fiscais

Os dados 
precisam ser 

confiáveis
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CAUC

• Possui caráter informativo e facultativo;

• Espelha registros disponíveis nos cadastros de adimplência ou sistemas 
de informações geridos pelo Governo Federal.

Base Legal

LC 101/ 2000 
(LRF)

Portaria 
Interministerial n°

424/2016.

Portaria STN (Siconfi):

642/2019.

Portaria STN nº 
637/2021.

Instrução Normativa 
nº 3/2021.

O CAUC agora é um módulo do Siconfi!
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Itens do CAUC atualizados pelos Siconfi

3.1.1 – Publicação do RGF

3.1.2 – Encaminhamento do RGF

3.2.1 – Publicação do RREO

4.1 – Exercício da Plena 
Competência Tributária

Regras de comprovação
(apenas no Siconfi) Periodicidade Observação

Atestado de Publicação assinado 
pelos Titulares dos órgãos.

Homologação do RGF.

Atestado de Publicação assinado pelo 
Titular do Poder Executivo.

Atestado de Competência Tributária.

Quadrimestral ou 
Semestral

Quadrimestral ou 
Semestral

Bimestral

Anual

Todos os órgãos 
devem atestar.

Períodos 
necessários

Exercício atual e 
anterior.

Exercício atual e 
anterior

Exercício atual e 
anterior

Último exercício

3.3 – Encaminhamento das 
Contas Anuais

Homologação das contas anuais 
relativos aos últimos 5 exercícios. Anual Exercício atual e os 

4 anteriores

3.2.2 – Encaminhamento do 
RREO Homologação do RREO. Bimestral Exercício atual e 

anterior

3.4.1 – Encaminhamento da 
MSC mensal Encaminhamento das MSCs mensais. Mensal Exercício atual e os 

4 anteriores

3.4.2 – Encaminhamento da 
MSC de Encerramento

Encaminhamento das MSCs de 
encerramento. Anual Exercício atual e os 

4 anteriores

Item do CAUC

5.3 – Limite de Despesas com 
PPP Apuração no RREO. Anual Último relatório 

exigível

5.4 – Limite de operações de 
crédito Apuração no RGF do Poder Executivo Anual Último relatório 

exigível

Todos os órgãos 
devem homologar.
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CAUC dos itens do Siconfi – 05/03/2026 – municípios 

1.214 municípios estão 
com todos os itens do 
CAUC comprovados

862 municípios estão 
pendentes exclusivamente

nos itens Siconfi

3.300 municípios estão 
pendentes em, no mínimo, 

um item do Siconfi

766 municípios estão 
pendentes exclusivamente

nos itens da MSC

1363

1258

826

867

51

3301

101

859

872

3.1.1 – Publicação RGF

3.1.2 – Encaminhamento do RGF no Siconfi

3.2.1 – Publicação RREO

3.2.2 – Encaminhamento do RREO no Siconfi

3.3 – Contas Anuais

3.4.1 – MSC Mensal

3.4.2 – MSC de Encerramento

4.1 – Competência Tributária

5.3 – Limite de Despesas com PPP

5.4 – Limite de operações de crédito
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Complementação VAAT do Fundeb

É um valor que a União transfere aos fundos a título de complementação. Foi instituído 
pela Emenda Constitucional nº 108/2020 e regulamentado pela Lei 14113/2020.

Os dados são extraídos das Matrizes de Encerramento encaminhadas ao Siconfi até o 
dia 31 de agosto do ano anterior ao pagamento.

Exemplo: em 01/09/2026, o Tesouro vai extrair os 
dados da MSC de encerramento de 2025 

encaminhadas ao Siconfi até o dia 31/08/2026 
para calcular a complementação VAAT que será 

paga em 2027.



89

Complementação VAAT do Fundeb de 2024

29 municípios não enviaram a MSC de 
encerramento.

16 municípios enviaram a MSC de 
encerramento com valores base 

zerados ou negativos.

6 municípios enviaram a MSC de 
encerramento com cota-parte de 

ICMS zerada ou negativa.

Zero MSCs de encerramento com 
indício de cópia.

51 municípios não habilitados com relação ao 
cumprimento do Art. 163-A da CF/88.

Dados de 21/08/2023

Há uma notícia no site do Siconfi com a lista prévia dos entes inabilitados:
Siconfi - Secretaria do Tesouro Nacional (STN) - Versão: 2.0 Complementação VAAT Fundeb - Seu município está habilitado para 2024?
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Compartilhamento de informações

Ministério do Trabalho 
e Previdência

Siope - receitas

TCE - CE

TCE - RN

TCE - RJ

Implementados

TCE – ES

Em processo de implementação.

Implementar compartilhamento de informações é um 
processo complexo e demorado.

Siope - despesas

Siops

TCE - PB

TCE - BA
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Utilização das informações: 
o grande desafio

Para que os dados 
sejam úteis, eles 

precisam ser confiáveis.

A melhoria da 
qualidade dos dados é 

um processo contínuo e 
é composto por várias 

iniciativas.
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Utilização dos dados: como melhorar a qualidade dos dados?

A promoção da melhoria da qualidade 
da informação deve começar muito 

antes do envio dos dados.

Capacitação e suporte:
- Treinamentos

- Vídeos

- Material Técnico
- Fale Conosco e Ouvidorias

Requisitos Mínimos de 
Sistema:

- Legislação de Requisitos 
mínimos;

- Sistema único: § 6º do Art. 
48 da LRF

Parcerias:
- Instituto Rui Barbosa e 

Atricon
- Controladoria Geral da 

União 
- Conselho Federal de 

Contabilidade

Mas o mais importante é que os dados sejam utilizados! 
Apenas a utilização permite identificar os problemas 

existentes.
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Utilização dos dados:  publicações

BSPN RREO em Foco dos Estados RGF em Foco dos Estados

O BSPN é anual que 
contém informações 

contábeis e 
orçamentárias.

O RREO em foco dos 
Estados é bimestral e 

contém dados de 
execução orçamentária.

O RGF em foco dos 
Estados é quadrimestral 
e contém dados sobre os 

limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
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Utilização dos dados:  Ranking da Qualidade da Informação

É uma ferramenta para avaliar a 
qualidade e consistência dos dados 

recebidos por meio do Siconfi.

Busca-se fomentar a melhoria dos 
dados. https://ranking-municipios.tesouro.gov.br/ranking_municipios
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Portaria STN/MF nº 807, de 25 de 
julho de 2023:

1 – Institui o Ranking da Qualidade 
da Informação no Siconfi.

2 – Institui o Prêmio “Qualidade da 
Informação Contábil e Fiscal”.
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Prêmio 
“Qualidade da 
Informação 
Contábil e 
Fiscal no 
Siconfi”

Melhores 
desempenhos.

Maiores evoluções de 
um ano para o outro.
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Busca 
reconhecer e 
premiar boas 
práticas 
contábeis.
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Utilização dos dados:  Ranking da Qualidade da Informação

Siafic de qualidade Equipe estruturada 
e profissionais 
capacitados.

Apoio da gestão.

O que os primeiros colocados do Ranking costumam ter em comum?
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A entrega do prêmio
acontecerá em evento a 

ser organizado pelo
Tesouro Nacional.
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Essa é a sua missão no Siconfi

Cadastrar

Definir periodicidade 
de envio

Envio de MSC

Homologação de 
declarações

Cauc

Atestados

Preparação

Planejar

VAAT Fundeb

Ranking Siconfi

Envio de dados Uso dos dados

Compartilhamento 
de dados
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Missão cumprida! Os astronautas podem voltar para casa com aquela 
sensação de dever cumprido!



102

Não é hora de ir embora 
ainda. Temos cenas pós 

créditos!
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SIAFICs – Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle
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Objeto: O que?

“Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado 
de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle”

Art. 1º A transparência da gestão fiscal de todos os entes federativos em
relação à adoção de Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controle - Siafic, será assegurada pela observância
do padrão mínimo de qualidade estabelecido neste Decreto e do disposto
no art. 48-A da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sem prejuízo
de outras disposições previstas em lei ou em atos normativos aplicáveis.

O Decreto 10.540/2020 foi construído por diversas mãos. Sua minuta foi escrita pelo Tesouro Nacional e 
teve contribuições dos membros da CTCONF e dos integrantes do Grupo de Trabalho nº3 do ACT 01/2018 

com os Tribunais de Contas.
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• O cumprimento do Decreto não exime o 
ente da observância dos demais requisitos 
da transparência da gestão fiscal.

• O Decreto define requisitos mínimos dos 
SIAFIC-Únicos.

• Muitos são exigidos desde 2010, pelo 
Decreto nº 7.185/2010!

• Requisitos contábeis espelham as normas 
contábeis vigentes!

Importante!
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O Decreto 10.540/2020 não 
cria obrigatoriedade de 

implementação antecipada de 
novas normas contábeis.

O Siafic deve operacionalizar 
as políticas contábeis.

Dica de mestre!
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O que se ganha com os requisitos mínimos de sistemas?

Transparência!

Dados fidedignos

Economicidade

Otimização na gestão dos recursos públicos

Confiabilidade!
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Histórico

• Criou instrumentos de transparência
LC 101/2000 – art. 48

• III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.

LC 131/2009 – Art. 48, §1º inciso III

• Primeira versão de um decreto de requisitos mínimos
Decreto 7.185/2010 e Portaria MF 548/2010 

• § 6o Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, 
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia.

LC 156/2016 – Alterou a LRF – Art. 48, § 6º

• Substituiu o Decreto 7.185/2010 e a Portaria MF 548/2010.
• Trouxe atualizações decorrentes da evolução tecnológica.
• Deu prazo para implementação até 31/12/2022.
• Determinou a publicação de plano de ação em 180 dias para adequação ao Decreto 10.540/2020.

Decreto 10.540/2020
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Conteúdo
SIAFIC-Único

Sistema informatizado cuja base de dados é compartilhada entre os seus usuários,
observadas as normas e os procedimentos de acesso, e que permite a atualização, a
consulta e a extração de dados e de informações de maneira centralizada, nos termos do
disposto no § 6º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

Sistema informatizado

Base de dados compartilhada

Software

Normas e procedimentos de acesso

Extração de informações de maneira centralizada

Não se enquadram no conceito de sistema único:

Integrações com rotinas de atualização
(digitação, carregamento, webservice, API etc)

Bases de dados que não são integradas

Softwares de fornecedores diferentes
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O SIAFI é o Siafic único do 
Governo Federal.

Ele já é utilizado há muito 
tempo por órgãos do executivo, 

legislativo, judiciário etc.
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“Com grandes
poderes, vêm
grandes
responsabilidades”

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA

Não é porque a 
tecnologia permite 
que a contabilidade 
deve fazer!
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Não há limites para a “criatividade” quando se quer fazer coisa errada.
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Desafios e Oportunidades

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA-NC

É uma Cilada, Bino! 
Cuidado!Deixar para a última hora e apostar 

em prorrogações de prazo.

Ser mal orientado.

Encarar os requisitos mínimos 
apenas como uma obrigação a 
cumprir.

O que NÃO fazer?
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Desafios e Oportunidades

O que fazer?

Dialogar.

Entender a situação do seu ente.

Usar os requisitos mínimos como 
argumento e fortalecimento.

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA-NC

Usar a técnica contábil como 
guia.




